
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO N° 97 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1994

“Estabelece normas de procedimento para 
instrução, exame e deliberação acerca das 
Contas  de  Secretários  de  Estado  e  dá 
outras providências.”

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no uso de sua 
competência  e tendo em vista  o disposto no artigo 100, inciso I,  alínea “c” do seu Regimento 
Interno,

RESOLVE

Art. 1° - Estabelecer normas de procedimento a serem observadas na instrução, exame e deliberação 
acerca  das  Contas  prestadas  anualmente  pelos  Secretários  de Estado,  pelo Procurador  Geral  do 
Estado  e  pelo  Procurador  Geral  da  Justiça,  conforme  dispõem  os  artigos  7°  e  13  da  Lei 
Complementar 005, de 4 de dezembro de 1991, e 17 da Resolução Regimental n° 012, de 4 de 
março de 1993.

Art. 2° - As Contas dos Secretários do Estado e dos Procuradores Gerais do Estado e da Justiça 
deverão ser encaminhadas ao Tribunal de Contas no prazo de 60 (sessenta) dias do encerramento do 
exercício, devendo contar:

I. relatório circunstanciado sobre o gerenciamento e a execução dos planos e programas de 
Governo, dentro das respectivas áreas de competência, com a avaliação, a cargo do sistema 
de controle interno órgão, dos seguintes aspectos:

a) cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e execução dos Programas de Governo 
constantes do Orçamento Anual;

b) resultados de eficácia, eficiência e economia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial;

II. relação das sindicâncias instauradas e inquéritos realizados, com os respectivos resultados, 
identificação dos responsáveis e, se for o caso, quantificação do dano causado ao Erário.

§  1°  -  As informações  do Secretário,  em cuja  pasta  esteja  a  competência  da administração  do 
Tesouro e da arrecadação das receitas, deverão conter, além dos elementos indicados nos incisos I e 
II do caput deste artigo, a avaliação do controle interno sobre os seguintes pontos:

I. políticas adotadas na contratação e amortização da dívida fundada e na emissão e resgate de 
títulos.

II. comportamento evolutivo da receita, diante da sua previsão.

§ 2° - O Relatório do Secretário, em cuja pasta esteja a competência da administração do sistema de 
pessoal  e  controle  patrimonial,  deverá  conter,  além dos  elementos  indicados  nos  incisos  I  e  II 
docaput deste artigo, as informações seguintes:

I. políticas de movimentação de pessoal;
II. controles exercidos, com vistas à preservação dos bens móveis e imóveis do Estado, bem 

como os utilizados na adequação e economia dos bens de consumo.



Art.  2°  -  As  Contas  serão  submetidas  a  sorteio,  em  separado,  de  forma  a  assegurar  que  os 
respectivos Relatores sejam escolhidos eqüitativamente entre todos os Conselheiros.

Art.  3°  -  As  Coordenadorias  de  Controle  Externo  procederão  ao  exame das  informações,  com 
suporte na Auditoria de Programas,  levando em conta, na instrução dos Processos, os seguintes 
aspectos:

I. confirmação  das  metas  alcançadas  no  exercício  e  sua  compatibilização  com orçamento 
anual, dentro da perspectiva de eficácia, eficiência e economia;

II. posição da Dívida Fundada e a variação ocorrida no exercício, bem como o cumprimento 
dos objetivos dos financiamentos contraídos;

III. razoabilidade da política de pessoal, em benefício do serviço público;
IV. medidas adotadas, face aos resultados de sindicâncias e inquéritos administrativos;
V. avaliação dos sistemas de controle interno.

Parágrafo único – o Relator do feito poderá solicitar às Assessorias Técnica e Jurídica parecer sobre 
a gestão administrativa dos Agentes Públicos mencionados no artigo 1° desta Resolução.

Art. 4° - O Tribunal Pleno, mediante Resolução, deliberará sobre a responsabilidade dos Secretários 
e  Procuradores  Gerais  do  Estado e  da  Justiça,  conforme  prevê  o  inciso  I  do  artigo  7°  da  Lei 
Complementar 005/91.

Art. 5° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Seção II do Capítulo II da Resolução regimental n° 12/93.

Sala das Sessões, em 15 de dezembro de 1994.


